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EMENTA

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
. EXECUÇÃO PENAL. HABEAS CORPUS WRIT

SUBSTITUTIVO DE RECURSO. FLAGRANTE
ILEGALIDADE. INDULTO. DECRETO
PRESIDENCIAL N. 11.302/2022. ALEGAÇÃO DE
INCONSTITUCIONALIDADE. IMPROPRIEDADE DA
VIA ELEITA. REQUISITOS PREENCHIDOS PARA O
BENEFÍCIO. AGRAVO IMPROVIDO.
1. É pacífica a jurisprudência desta Corte de Justiça
quanto à possibilidade de concessão de habeas

 de ofício quando substitutivo de recurso, nocorpus
caso de ser constatada ilegalidade flagrante, como é o
caso.
2. "A alegação de inconstitucionalidade não é
suscetível de análise na via do , quehabeas corpus
não pode ser utilizado como mecanismo de controle
da validade das leis e dos atos normativos em geral.
Ademais, o exame de constitucionalidade do teor do
decreto já foi submetido à discussão no Supremo
Tribunal Federal, em Ação Direta de
Inconstitucionalidade, sem a determinação, por ora,
de suspensão dos efeitos do dispositivo legal
questionado" (AgRg no HC n. 840.517/SP, relator
Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado
em , DJe de ).7/11/2023 9/11/2023
3. Nos termos da jurisprudência desta Corte Superior,
"o limite de cinco anos para a concessão do indulto,
conforme o artigo 5º, não se aplica às penas
unificadas de condenações diversas, devendo as
penas serem consideradas individualmente, conforme
estabelece o parágrafo único do artigo 5º" (AgRg no

Documento eletrônico VDA46913174 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  OG FERNANDES   Assinado em: 15/04/2025 20:34:10
Publicação no DJEN/CNJ de 24/04/2025. Código de Controle do Documento: 2a0f0f68-db58-42d4-8a37-9533c5eed7ba



HC n. 854.363/SP, relatora Ministra Daniela Teixeira,
Quinta Turma, julgado em , DJe de 7/10/2024

).15/10/2024
4. Não foram apresentadas razões suficientes para
alterar a decisão que concedeu o  parahabeas corpus
que o Juízo das execuções prossiga na análise do
pedido de indulto em relação às condenações com
pena máxima em abstrato inferiores a 5 anos, nos
termos do entendimento do Superior Tribunal de
Justiça.
5. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento08/04/2025 14/04/2025
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz,
Antonio Saldanha Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador
Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 
                   Brasília, .15 de abril de 2025

MINISTRO OG FERNANDES
Relator
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 de ofício quando substitutivo de recurso, nocorpus
caso de ser constatada ilegalidade flagrante, como é o
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HC n. 854.363/SP, relatora Ministra Daniela Teixeira,
Quinta Turma, julgado em , DJe de 7/10/2024

).15/10/2024
4. Não foram apresentadas razões suficientes para
alterar a decisão que concedeu o  parahabeas corpus
que o Juízo das execuções prossiga na análise do
pedido de indulto em relação às condenações com
pena máxima em abstrato inferiores a 5 anos, nos
termos do entendimento do Superior Tribunal de
Justiça.
5. Agravo regimental improvido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto pelo MINISTÉRIO PÚBLICO
DO ESTADO DE SÃO PAULO contra a decisão que concedeu o habeas corpus,
para que o Juízo das execuções prossiga na análise do pedido de indulto em
relação às condenações com pena máxima em abstrato inferiores a 5 anos, nos
termos do entendimento do Superior Tribunal de Justiça.

A parte agravante sustenta ser incabível o  substitutivohabeas corpus
de recurso, impondo o não conhecimento da impetração. Discorre sobre a
inconstitucionalidade do art. 5º do Decreto Presidencial n. 11.302/2022 diante da
ausência de previsão de requisito subjetivo ou de cumprimento mínimo de
parcela da pena para obtenção de benefício. Sustenta que deve ser
considerada a pena decorrente da soma ou unificação das penas para aferir o
limite a partir do qual é impeditiva a benesse.

Requer o provimento do agravo a fim de que seja reformada a decisão
agravada e mantida a decisão do Tribunal de origem, que indeferiu o pedido de
indulto.

É o relatório.

VOTO

Inicialmente, registra-se que é pacífica a jurisprudência desta Corte de
Justiça quanto à possibilidade de concessão de  de ofício, aindahabeas corpus
que a impetração seja substitutiva de recurso próprio, quando constatada
ilegalidade flagrante.

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL EM . FURTO.HABEAS CORPUS
PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. ABSOLVIÇÃO. WRIT
SUBSTITUTIVO DE RECURSO. FLAGRANTE ILEGALIDADE.
POSSIBILIDADE DE CONCESSÃO DA ORDEM DE OFÍCIO.
OITIVA DO  FEDERAL. PRESCINDIBILIDADE.PARQUET
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REQUISIÇÃO DE INFORMAÇÕES À AUTORIDADE
COATORA. FACULDADE DO RELATOR. DECISÃO MANTIDA.
1. No caso, o agravante não se desincumbiu do ônus de
demonstrar o desacerto da decisão agravada.
2. Inicialmente, registro que é pacífica a jurisprudência desta
Corte de Justiça quanto à possibilidade de concessão de habeas
corpus de ofício quando substitutivo de recurso, no caso de ser
constatada ilegalidade flagrante, como é o caso.
3. Noutro giro, não se faz imprescindível a oitiva do Ministério
Público Federal, já que as próprias disposições do Regimento
Interno do Superior Tribunal de Justiça, previstas nos arts. 64,
III, e 202, permitem o relator decidir liminarmente, em sede de 

e de recurso em , quando ahabeas corpus habeas corpus
decisão for fundamentada em súmula ou com a jurisprudência
consolidada dos Tribunais Superiores.
4. No mais, também é mera faculdade do relator a requisição de
informações da autoridade coatora, conforme disposto no art.
662 do Código de Processo Penal, visto que servem para
esclarecimento e melhor instrução dos autos. Entendendo o
relator a desnecessidade para julgar o caso concreto, não
haverá qualquer nulidade no procedimento, aliás, em verdade,
gerará um julgamento mais célere, em respeito ao princípio da
celeridade, tão caro às partes.
5. Assim, na ausência de argumento apto a afastar as razões
consideradas no julgado agravado, que está em sintonia com a
jurisprudência desta Corte Superior de Justiça, deve ser mantida
a decisão por seus próprios termos.
6. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 871.702/DF, relator Ministro Sebastião Reis
Júnior, Sexta Turma, julgado em , DJe de ,9/9/2024 12/9/2024
grifo próprio.)

No caso em exame, as alegações recursais não merecem acolhimento.

Nos termos do entendimento desta Corte Superior, é inviável a
apreciação nas razões do  da alegação de inconstitucionalidadehabeas corpus
do art. 5º do Decreto Presidencial n. 11.302/2022. Além disso, a questão já foi
submetida à análise do Supremo Tribunal Federal via controle concentrado.

A propósito:

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS.
EXECUÇÃO. INDULTO. DECRETO N. 11.302/2022.
INCONSTITUCIONALIDADE DO ART. 5º. IMPROPRIEDADE
DA VIA ELEITA. TRÁFICO PRIVILEGIADO. POSSIBILIDADE.
EXCEÇÃO PREVISTA NO TEXTO LEGAL. AGRAVO
REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. "A alegação de inconstitucionalidade não é suscetível de
análise na via do  que não pode ser utilizadohabeas corpus,
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como mecanismo de controle da validade das leis e dos atos
normativos em geral.
Ademais, o exame de constitucionalidade do teor do decreto já
foi submetido à discussão no Supremo Tribunal Federal, em
Ação Direta de Inconstitucionalidade, sem a determinação, por
ora, de suspensão dos efeitos do dispositivo legal questionado."
(AgRg no HC n. 840.517/SP, relator Ministro Sebastião Reis
Júnior, Sexta Turma, julgado em , DJe de .)7/11/2023 9/11/2023
2. De acordo com o art. 7º do ato Presidencial, o indulto natalino
não abrange os crimes tipificados no  e no § 1º do art. 33,caput
exceto nas hipóteses previstas no § 4º do referido artigo e nos
arts. 34 e 36 da Lei n. 11.343/2006.
3. Embora excluído explicitamente o tráfico privilegiado do rol de
delitos a que a concessão da benesse é vedada, o mesmo
diploma legal, no art. 5º, , estabelece que "[s]erá concedidocaput
indulto natalino às pessoas condenadas por crime cuja pena
privativa de liberdade máxima em abstrato não seja superior a
cinco anos".
4. A interpretação do decreto de indulto deve ser feita de forma
concatenada e, dessa forma, tem-se que o art. 7º, VI, parte final,
do Decreto n. 11.302/2022, excepciona a regra geral
estabelecida no art. 5º do referido ato.
5. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 950.017/SP, relator Ministro Antonio Saldanha
Palheiro, Sexta Turma, julgado em , DJEN de 27/11/2024

, grifei.)2/12/2024

AGRAVO REGIMENTAL NO  EXECUÇÃO.HABEAS CORPUS.
INDULTO. DECRETO N. 11.302/2022. CONDENADO POR
TRÁFICO PRIVILEGIADO. POSSIBILIDADE.
INTERPRETAÇÃO DOS ARTS. 5º E 7º DO ATO
PRESIDENCIAL. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. O Decreto n. 11.302/2022 concede indulto natalino: (a) aos
acometidos por por paraplegia, tetraplegia ou cegueira, doença
grave permanente, que imponha severa limitação de atividade e
exija cuidados contínuos que não possam ser prestados no
estabelecimento penal, como neoplasia maligna ou síndrome da
deficiência imunológica adquirida ( ), em estágio terminal; (b)aids
aos agentes públicos que compõem o Sistema Único de
Segurança Pública condenados por excesso culposo, por crime
culposo; (c) aos militares das Forças Armadas, em operações de
Garantia da Lei e da Ordem, condenados por excesso culposo;
(d) aos maiores de 70 anos de idade que tenham cumprido pelo
menos 1/3 da pena; e (e) aos condenados por crime cuja pena
privativa de liberdade máxima em abstrato não seja superior a
cinco anos.
2. De acordo com o art. 7º do ato Presidencial, o indulto natalino
não abrange os crimes tipificados no  e no § 1º do art. 33,caput
exceto nas hipóteses previstas no § 4º do referido artigo, no art.
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34 e no art. 36 da Lei n. 11343/2006. E o art. 5º, ,caput
estabelece que "[s]erá concedido indulto natalino às pessoas
condenadas por crime cuja pena privativa de liberdade máxima
em abstrato não seja superior a cinco anos".
3. Referidos dispositivos devem ser interpretados no sentido de
que o art. 7º, inciso VI, parte final, do Decreto n. 11.302/2022,
excepciona a regra geral estabelecida no art. 5º do referido ato.
Não faria sentido que o decreto excetuasse a vedação do
benefício ao tráfico privilegiado e, contraditoriamente, obstasse
sua aplicação com base na pena abstrata do tráfico simples. Se
assim fosse, toda e qualquer condenação por crime de tráfico,
com ou sem aplicação do redutor, não seria passível da
concessão de indulto, fazendo letra morta ao dispositivo acima
invocado.
4. "São incabíveis, na presente via, alegações referentes à
suposta inconstitucionalidade do Decreto Presidencial aplicado
ao caso, haja vista que "a instauração do incidente de
inconstitucionalidade é incompatível com o rito do habeas

 ante a impossibilidade de suspensão do feito e dacorpus,
"afetação do tema à Corte Especial para exame do pedido

(AgRg no RHC n. 90.145/PR, Ministro Rogerio Schietti Cruz,
Sexta Turma, DJe )" (AgRg no HC n. 883.106/SP,26/2/2018
relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 

, DJe de ).22/4/2024 24/4/2024
5. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 954.973/SP, relator Ministro Antonio Saldanha
Palheiro, Sexta Turma, julgado em , DJEN de 18/12/2024

, grifei.)23/12/2024

Sobre o mérito da irresignação, a decisão monocrática concedeu 
 nos seguintes termos (fls. 115-117):habeas corpus

A Corte estadual, ao julgar o agravo em execução penal
interposto pela defesa, manteve o indeferimento do pedido de
indulto, sob o seguinte fundamento (fls. 78-80, destaque
acrescido):

, o agravado cumpre pena pela prática de delitos de furto,In casu
inclusive qualificado.

[...]
Assim, diante das diretrizes descritas, de rigor o
indeferimento do indulto, pois, efetuando-se a soma das
penas máximas em abstrato dos crimes pelos quais fora
condenado o sentenciado, inclusive o impeditivo, o
resultado atingido é superior a 05 (cinco) anos.
Com efeito, o concurso de crimes a que alude dispositivo
não se refere às espécies de concurso previstos no Código
Penal (material, formal ou crime continuado) e nem à
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existência de conexão ou continência de delitos, mas à
presença de mais de um processo em execução penal,
mesmo que com a unificação das penas.
Em outras palavras, e como no caso dos autos, em
havendo mais de uma execução, devem ser somadas as
penas, nos termos do art. 11 do decreto, para posterior
verificação do enquadramento nos parâmetros
estabelecidos no art. 5º.
Dessa forma, inviável a concessão do indulto, vez que não
foi cumprido o requisito relativo à quantidade de pena
imposta.
Destarte, a bem lançada decisão monocrática, não merece
reparo.
Ante o exposto, por meu voto, CONHEÇO e NEGO
PROVIMENTO ao agravo interposto, mantida a r. decisão
por seus próprios e jurídicos fundamentos.

Verifica-se que o Tribunal de origem manteve o indeferimento do
pedido de indulto apontando o não preenchimento do requisito
objetivo, tendo em vista que, após a unificação das penas dos
delitos, a reprimenda fica superior a 5 anos.
Entretanto, nos termos da jurisprudência desta Corte Superior,
"o limite de cinco anos para a concessão do indulto, conforme o
artigo 5º, não se aplica às penas unificadas de condenações
diversas, devendo as penas ser consideradas individualmente,
conforme estabelece o parágrafo único do artigo 5º" (AgRg no
HC n. 854.363/SP, relatora Ministra Daniela Teixeira, Quinta
Turma, julgado em , DJe de ).7/10/2024 15/10/2024
Entende, ainda, o Superior Tribunal de Justiça que (destaque
acrescido):

"A melhor interpretação sistêmica oriunda da leitura
conjunta do art. 5º e do art. 11 do Decreto n. 11.302/2022 é
a que entende que o resultado da soma ou da unificação
de penas efetuada até  não constitui óbice à25/12/2022
concessão do indulto àqueles condenados por delitos com
pena em abstrato não superior a 5 (cinco) anos, desde que
(1) cumprida integralmente a pena por crime impeditivo do
benefício; (2) o crime indultado corresponda a condenação
primária (art. 12 do Decreto) e (3) o beneficiado não seja
integrante de facção criminosa (parágrafo 1º do art. 7º do
Decreto)." (AgRg no HC n. 928.672/SP, relator Ministro
Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 

, DJe de .).30/9/2024 3/10/2024
Portanto, deve ser afastado o fundamento pela qual impedido o
reconhecimento do indulto na origem, relativo ao não
cumprimento do requisito objetivo após unificação das penas.
No mesmo sentido:

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS.
RECURSO DO MINISTÉRIO PÚBLICO. INDULTO.
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DECRETO PRESIDENCIAL N. 11.302/2022. ALEGAÇÃO
DE INCONSTITUCIONALIDADE. IMPROPRIEDADE DA
VIA ELEITA. DECISÃO MANTIDA. AGRAVADO QUE
PREENCHE OS REQUISITOS PARA A CONCESSÃO DE
INDULTO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. Constata-se que "[A] alegação de inconstitucionalidade
não é suscetível de análise na via do , que habeas corpus
não pode ser utilizado como mecanismo de controle da
validade das leis e dos atos normativos em geral. Ademais,
o exame de constitucionalidade do teor do decreto já foi
submetido à discussão no Supremo Tribunal Federal, em
Ação Direta de Inconstitucionalidade, sem a determinação,
por ora, de suspensão dos efeitos do dispositivo legal
questionado" (AgRg no HC n. 840.517/SP, relator Ministro
Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 7/11/2023
, DJe de ).9/11/2023
2. Consoante a jurisprudência desta Corte Superior, não é
possível utilizar a soma das penas unificadas para impedir
a concessão do indulto, nos termos do art. 11 do Decreto
Presidencial n. 11.302/2022. Para os propósitos
estabelecidos no art. 5º do mesmo ato normativo, as penas
máximas em abstrato devem ser consideradas
individualmente. Precedentes.
3. Cabível a concessão de indulto ao agravado, nos termos
previstos no Decreto n. 11.302/2022 pois, consoante
consta dos autos, ele possui condenações transitadas em
julgado por crimes cujas penas privativas de liberdade
máxima em abstrato não são superiores a 5 anos, até 25
de dezembro de 2022 e os demais crimes não são do tipo
impeditivo.
4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 873.444/SP, relator Ministro Jesuíno
Rissato – Desembargador convocado do TJDFT, Sexta
Turma, julgado em , DJe de .)18/6/2024 25/6/2024

Ante o exposto, concedo o para que o Juízo dashabeas corpus 
execuções prossiga na análise do pedido de indulto em relação
às condenações com pena máxima em abstrato inferiores a 5
anos, nos termos no entendimento do Superior Tribunal de
Justiça.

Como constatado, o Tribunal de origem manteve o indeferimento do
pedido de indulto apontando o não preenchimento do requisito objetivo, tendo
em vista que, após a unificação das penas dos delitos, a reprimenda fica
superior a 5 anos. Esse entendimento contraria a linha que vem sendo adotada
pelo Superior Tribunal de Justiça de que deve ser considerada a situação
individualmente e não a partir da soma ou unificação das penas.

Ante o exposto,  ao agravo regimental. nego provimento
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É como voto.
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AgRg no HC 933.044 / SP
Número Registro: 2024/0282172-7 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00019476020198260637 00043192120158260637 00085280820248260996 19476020198260637
43192120158260637 85280820248260996

Sessão Virtual de  a 08/04/2025 14/04/2025

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO

DANILO PEREIRA LEITE - DEFENSOR PÚBLICO - SP349333
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : MARLON HENRIQUE DE OLIVEIRA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - EXECUÇÃO PENAL E DE MEDIDAS 
ALTERNATIVAS - PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
AGRAVADO : MARLON HENRIQUE DE OLIVEIRA (PRESO)
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO

DANILO PEREIRA LEITE - DEFENSOR PÚBLICO - SP349333
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
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TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 08/04/2025
a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do14/04/2025
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha
Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr.
Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 14 de abril de 2025
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